PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 103, DE 2020.
De autoria do Deputado Paulo Fiorilo, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação da Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional e dá outras providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante cinco Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, o Projeto de Lei foi submetido à avaliação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, oportunidade em que recebeu parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência, a matéria seguiu à Comissão de Transportes e Comunicações para análise de mérito onde, da mesma forma, recebeu parecer favorável daquele colegiado.
Agora, a propositura foi recepcionada nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise das implicações de seu conteúdo financeiro-orçamentário, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Avaliando seu conteúdo, tem-se que a proposta insere a solicitação de reserva de assento por meio do sistema on-line ou de aplicativos de telefonia móvel eventualmente oferecidos pela empresa rodoviária aos demais consumidores.

Do teor que nos cabe, concluímos que o Projeto de Lei pode seguir sua tramitação em face da inexistência de óbices no aspecto financeiro-orçamentário, o que nos remete à emissão de parecer favorável à sua aprovação.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
